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Estados populosos ganham até mais 10 deputados 
Sessão tumultuada aprova redistribuição garantindo aos menores bancadas de oito, no mínimo 
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Em torno do Congresso, mais policiais do que servidores na manifestação 

Líderes tentam acordo 
para greve do servidor 

Os líderes de partidos e gru­
pos reúnem-se hoje, às llh, com 
o presidente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guimarães, pa­
ra discutir e acordar uma pro­
posta de texto sobre o direito de 
greve e a sindicalização para o 
funcionalismo público, cuja vo­
tação deve ocorrer até sexta-
feira. Como nenhuma das pro­
postas existentes anteriormen­
te obteve a maioria dos votos 
em plenário, ficou configurado, 
na sessão de segunda-feira, um 
buraco negro. Assim, o relator 
da Constituinte, Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), logo iniciou 
a redação de um novo texto. 
Mas até o final da tarde de on­

tem Bernardo Cabral apenas in­
formava as linhas de sua pro­
posta, sem divulgá-la integral­
mente. 

— A ideia é assegurar o direi­
to de associação e de greve, 
com as restrições que a lei defi­
nir posteriormente — explicou o 
relator. Para chegar a essa fór­
mula, Cabral reuniu-se de ma­
nhã com o senador José Fogaça 
(PMDB-RS) e com o deputado 
Konder Reis (PDS/SC), ambos 
relatores adjuntos. Os três exa­
minaram as Constituições de 10 
paises e concluíram que em ne­
nhuma delas, inclusive as mais 
modernas, como a da Espanha, 
há o direito de greve pleno para 

o servidor público. "O que ire­
mos propor", adiantou Fogaça, 
"é exatamente o meio termo en­
tre os textos da Sistematização 
e do Centrão. O primeiro prevê 
a liberação da greve e o segun­
do a proibição total. A alternati­
va lógica será garantir o direi­
to, dentro de determinadas li­
mitações", disse. 

Por isso, no texto de Cabral 
há uma remissão aos artigos 10 
e 11 da Constituição, onde são 
previstas tais limitações. O de­
putado Bernardo Cabral lem­
brou que uma delas poderia ser 
a proibição de greve nos servi­
ços essenciais, que serão defini­
das em lei. 

Ato no Congresso reúne 2 mil 
O funcionalismo público pro­

mete deflagrar uma greve ge­
ral, caso o Governo realmente 
congele o pagamento da URP à 
categoria. Esta foi a posição 
mais aplaudida ontem, durante 
manifestação realizada em 
frente ao Congresso Nacional, 
por menos de 2 mil funcionários 
dã administração ãifêtã. Reuni­
dos a partir das 15h, os funcio­
nários vibraram com discursos 
inflamados de parla2nentares, 
lideres de associações e compa­
nheiros, todos criticando o Go­
verno e sua política económica. 

A manifestação, que estava 
marcada há dias, porém, 
transformou-se também em um 
ato contra a rejeição pela Cons­
tituinte do direito de greve e sin­
dicalização pleno para os fun­
cionários públicos. "Nós mar­
caremos os que votam com o 
Fundo Monetário e com o Pla­
nalto. Os constituintes têm que 
votar com o povo", avisou o de­
pu tado G e r a l d o C a m p o s 
(PMDB/DF). O parlamentar, 
em seu discurso, disse aos tra­
balhadores que "faremos, a 
partir de agora, uma marcação 
homem a homem, a fim de per­
mitir a aprovação desses direi­
tos". 

Outro parlamentar do DF. o 
senador Maur íc io Cor rêa 
(PDT), por sua vez, disse aos 
manifestantes que já encami-
nhoi*fequerimento de convoca­
ção dos ministros Alujzio Alves 
e Mailson da Nóbrega ao Sena-
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Os manifestantes aprovaram 

do, para colher informações so­
bre o congelamento da URP e 
sua eficácia. O senador lem­
brou ser necessária a realiza­
ção de eleições diretas tanto pa­
ra a presidência da República 
quanto para o Governo do Dis­
trito Federal. 

POLICIAMENTO 

Toda a manifestação dos ser­
vidores públicos foi acompa­
nhada à distância por centenas 
de soldados da Policia Militar e 
do Corpo de Bombeiros. Mas o 
chefe da segurança da Câmara, 
Fernando Paulucci, garantiu 
que a presença de tantos ho-

greve contra o fim da URP 
mens na área não se devia a um 
pedido do Congresso. "Do gra 
mado, nós cuidamos com cerca 
de 30 homens", disse. "O resto 
já não é área do Congresso e ca­
be ao Governo a manutenção da 
ordem", explicou. 

Os soldados, que tomaram a 
Esplanada dos Ministérios a 
partir das 12h, contudo, "não in­
timidaram" os manifestantes, 
segundo afirmou Maria Laura, 
vice-presidente do Sindicato dos 
Servidores Públicos Federais 
do Distrito Federal. "Fizemos 
um trabalho nas portas dos mi­
nistérios e conseguimos mobili­
zar todos esses funcionários 
sem qualquer incidente", disse. 

Apesar do impasse,houve avanços 
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Mesmo sem definição de dois 
pontos considerados muito im­
portantes — direitos de sindica­
lização e de greve — os cerca de 
seis milhões de servidores pú­
blicos civis brasileiros já po­
dem se condiderar vitoriosos 
com relação às questões que lhe 
dizem respeito mais diretamen-
te, na Constituinte. Os princi­
pais avanços registrados são os 
que garantem a revisão dos pro­
ventos dos aposentados na mes­
ma proporção e na mesma data 
dos reajustes dos servidores pú-
olicos que estão na ativa e que 
estendem aos inativos quais­
quer benefícios concedidos aos 
servidores no exercício de suas 
funções. 

O plenário da Constituinte 
aprovou também a reserva de 
percentual de empregos públi­
cos para pessoas portadoras de 
deficiências e idosos e criou a fi­
gura da aposentadoria voluntá­
ria proporcional, possibilitando 
aos servidores homens se apo­
sentarem aos 30 anos e às mu­
lheres aos 25 anos de exercício 
da atividade, recebendo porém 
proventos também proporcio­
nais ao tempo de serviço. Os 

constituintes decidiram ainda 
que legislação complementar 
poderá criar exceções para apo­
sentadoria de pessoal que tra­
balhe em profissões penosas, in­
salubres ou perigosas. 

Para o deputado Geraldo 
Campos (PMDB-DF), que tem 
acompanhado de perto todas as 
negociações a respeito do 
capítulo dos servidores públicos 
na Constituinte, inclusive 
servindo-se de elo entre as lide­
ranças partidárias e represen­
tantes dos servidores, o único 
fator distoante até agora tem si­
do a questão da sindicalização e 
da greve, que não têm consegui­
do acordo para votação. Hoje de 
manhã, nova reunião das lide­
ranças será realizada no gabi­
nete do deputado Ulysses Gui­
marães, mas não há perspecti­
va muito otimista sobre a possi­
bilidade de um acordo. 

Até agora, o que se tem são 
algumas propostas, que o depu­
tado Eduardo Jorge (PT-SP) 
agrupa em três fases: a que ga­
rante o direito de sindicaliza­
ção, a matriz; a que garante o 
direito de greve; e a terceira, di­
vidida em duas opções: ou se re­
mete a regulamentação do di­
reito de greve e de sindicaliza­
ção para lei complementar, 
sem dizer mais nada, ou se joga 

para lei posterior, mas já pre­
vendo discriminações. 

Para os servidores, segundo 
consultas feitas por Geraldo 
Campos, a preferência é para o 
texto do projeto da Sistematiza­
ção, mas poderia até aceitar o 
texto de Dionísio Hage, que res­
tringe esses direitos aos servi­
dores públicos civis, somente 
100 mil atuam na área dos Mi­
nistérios militares. Portanto, as 
l ideranças dos serv idores 
acham que podem abrir mão 
até aí, desde que garantam a 
sindicalização e a greve já na 
Constituinte, deixando para de­
pois a luta para estender esses 
direitos a todos. 

Se depois da reunião desta 
manhã não se conseguir chegar 
a um acordo que permita a vo­
tação de um texto consensual, o 
relator Bernardo Cabral terá 
que redigir uma proposta e fa­
zer publicá-la no Diário da 
Constituinte, para somente de­
pois colocá-la em votação. Nes­
se caso, a tendência é de que se 
prevaleça os direitos de greve e 
sindicalização, com retrições às 
áreas militares, pois quando da 
primeira votação da matéria, 
ainda na quinta-feira da sema­
na passada, Cabral já havia se 
manifestado favoravelmente a 
essa posição. 

OS GANHOS DOS SERVIDORES 
As dez principais conquistas dos 

funcionários públicos sâo as se­
guintes: 

1 — A lei reservará percentual 
dos empregos públicos para as 
pessoas portadoras de deficiências 
e Idosos e definirá os critérios de 
sua admissão. 

2 — Além da aposentadoria por 
invalidez, compulsoriamente aos 
70 anos e voluntariamente aos 35 
anos de exercício de atividade pa­
ra o homem e aos 30 anos de ativi­
dade funcional para a mulher, 
criou-se também a aposentadoria 
voluntária proporcional. Nesse ca­
so, o servidor público poderá se 
aposentar aos 30 anos e a mulher 
servidora aos 25 anos de desempe­
nho da função. 

3— Mantém a aposentadoria es­

pecial para o magistério: 30 anos 
para o professor e 25 de exercício 
da função para a professora. 

4 — Lei complementar poderá 
definir uma aposentadoria espe­
cial também para casos excepcio­
nais, como atividades insalubres, 
perigosas ou penosas. 

5 — Os proventos da aposenta­
doria serão Integrais quando o ser­
vidor contar com o tempo de servi­
ço exigido na forma da lei; sofrer 
invalidez permanente por aciden­
tes em serviço, moléstia profissio­
nal ou doença grave, contagiosa ou 
Incurável, especificadas em lei. 

6 — A pensão por morte corres­
ponderá à totalidade dos venci­
mentos ou proventos do servidor 
falecido. 

7 — 0 servidor público estável 
só perderá seu cargo em virtude 
de sentença judicial ou mediante 

processo administrativo no qual 
lhe sej a assegurada ampla defesa. 

8 — Aos servidores públicos mi­
litares manteve-se a proibição 
quanto à sua sindicalização e gre­
ve e ainda -os militares, enquanto 
no efetlvo exercício de serviços, 
não poderão se filiar a partidos 
políticos. 

9 — Garantida a revisão dos pro­
ventos dos aposentados na mesma 
proporção e na mesma data dos 
reajustes dos servidores públicos 
que estejam na ativa. 

10 — Estendidos também aos 
inativos quaisquer benefícios con­
cedidos posteriormente aos servi­
dores da ativa, inclulndo-se nisso 
até mesmo a reclassificação do 
cargo em que se acha enquadrado 
o aposentado. 

O número máximo de deputa­
dos federais por Estado na pró­
xima legislatura será 70, dez a 
mais do que hoje, mas o mínimo 
de oito será mantido. Na mais 
tumultuada votação já havida 
até agora na Constituinte, o ple­
nário aprovou, por 308 votos a 
166, o aumento da representa­
ção dos Estados mais populo­
sos, em troca da garantia de ir-
redutibilidade das atuais repre­
sentações. 

Para evitar que esta questão 
desse origem a um novo buraco 
negro, a sessão foi interrompi­
da às 18 horas na tentativa de 
um acordo. Os líderes e repre­
sentantes dos Estados mais e 
menos populosos dirigiram-se à 
sala da liderança do PMDB e, 
50 minutos depois, surgia o tex­
to de entendimento, montado a 
partir da fusão de emendas de 
seis constituintes. Entre as 
emendas fundidas, estava a úni­
ca de autoria do presidente 
Ulysses Guimarães, que deseja­
va aumentar para 80 o número 
máximo de representantes, 
mas abriu mão de dez para via­
bilizar o acordo. 

Durante o encaminhamento 
da votação, o plenário, exalta­
do, dividiu-se de maneira inédi­
ta. Ao invés da habitual separa­
ção entre esquerda e direita, os 
constituintes dividiram-se de 
acordo com os estados onde têm 
suas bases eleitorais. Os repre­

sentantes de Estados menos po­
pulosos, do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, estavam contra o 
aumento da representação. Os 
constituintes do Sul e-Sudeste 
queriam a aprovação do acor­
do. 

Embora tenham feito muito 
barulho, os constituintes do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
estavam pouco unidos, e um ra­
cha nessas bancadas permitiu a 
aprovação do acordo. "Pela 
unidade brasileira votarei 
sim", anunciou o líder do PFL, 
José Lourenço, eleito pela. Ba­
hia, mostrando a disposição das 
dezenas de constituintes nortis­
tas e nordestinos que não con­
cordavam com o espirito bair­
ristas de alguns de seus cole­
gas. 

Ao encaminhar favoravel­
mente a emenda, o relator Ber­
nardo Cabral lembrou que mui­
tos dos deputados federais elei­
tos por Sâo Paulo, por exemplo, 
são nordestinos; como Luiz Iná­
cio Lula da Silva (PT-SP) a Jo­
sé Genoíno (PT-SP). "Começa­
mos a enveredar por um cami­
nho muito triste", lamentou Ca­
bral, citando a Guerra de Seces­
são; entre os Estados do Norte e 
do Sul dos Estados Unidos. 

O senador Mário Covas 
(PMDB-SP), que também falou 
a favor da proposta, lembrou 
que de cada quatro pessoas que 
moram em São Paulo, o Estado 

brasileiro mais populoso, ape­
nas um nasceu ali. "Por que o 
índio de Altamira é mais cida­
dão em Altamira do que em Sâo 
Paulo? Não é em nome de Sâo 
Paulo que se pede o aumento da 
bancada, mas em nome da de­
mocracia e da representação". 

O senador Fernando Henri­
que Cardoso (PMDB-SP) lem­
brou que; caso fosse adotado o 

, critério de proporcionalidade 
sem limite máximo, São Paulo 
deveria ter, hoje, 116 represen­
tantes na Câmara dos Deputa­
dos. "Nunca houve nenhuma 
emenda pela proporcionalidade 
porque entendemos a reivindi­
cação dos Estados do Norte e 
Nordeste. Queremos um au­
mento apenas simbólico da re­
presentação paulista. Hoje; pa­
ra cada 22 paulistas que votam, 
basta um acreano votar. Com 
esta emenda; a relação cai para 
21 a um", disse Fernando Hen­
rique. 

Os deputados Oswaldo Coelho 
( P F L - P E ) e J o s é Costa 
(PMDB-AL) foram muito 
aplaudidos mas pouco convin­
centes. Eles argumentaram 
que a ampliação da representa­
ção dos Estados mais populosos 
aumentaria o desequilíbrio das 
regiões; e Coelho lembrou que, 
com 70 deputados federais, Sâo 
Paulo terá representação maior 
do que os oito menos populosos 
Estados brasileiros. 

Nordeste faz plenário negociar 
A ampliação do limite máxi­

mo de deputados federais por 
estado, que favorece as unida­
des da federação mais populo­
sas, como São Paulo, foi ontem 
a grande polémica que antece­
deu a votação do artigo sobre a 
representação na Câmara dos 
Deputados. A bancada paulista, 
com o apoio de constituintes de 
grandes estados, defendia o seu 
direito a uma representação 
maior, argumentando com a in­
discutível superioridade numé­
rica de sua população em rela­
ção a outras unidades da Fede­
ração. Mas os nordestinos 
insurgiram-se contra as ambi­
ções de São Paulo, de ter oitenta 
deputados, com o temor de que 
este estado, cuja representação 
já equivale à de oito unidades 
da federação, aumentasse ain­
da mais o seu poder político. 

Entre as principais emendas 
em jogo, estava a do presidente 
da Constituinte e do PMDB, de­
putado Ulysses Guimarães 
(SP), que ampliava para 80 o li­
mite máximo de deputados por 
estado e fixava em 540 o número 
total de representantes na Câ­
mara. Logo nc .nício da tarde, o 
deputado Osvaldo Coelho (PFL-
PE) distribuiu no plenário um 
texto expressando as preocupa­
ções dos nordestinos: "Aumen­
tar em um terço a bancada fe­
deral de Sâo Paulo equivale na 
prática a anular integralmente 
o aumento do número mínimo 
de seis para oito deputados por 
estado, feito em 77 exatamente 
para diminuir a terrível assi­
metria que, no Brasil, separa os 
maiores dos menores estados". 

Osvaldo Coelho afirmava ain­
da que "os Estados Unidos, com 
240 milhões de habitantes, pos­

suem apenas 435 representan­
tes em sua Câmara". E indaga­
va: "Por que o Brasil, com 144 
milhões, iria aumentar de 487 
para mais de 500 o número de 
seus membros?" 

A resistência dos nordestinos 
à proposta de Ulysses levou as 
lideranças políticas a negocia­
rem uma fórmula intermediá­
ria, com base na emenda do de­
putado Ricardo Izar (PFL-SP). 
O texto acordado estabelecia 
que o número de deputados se­
ria determinado por lei comple­
mentar, proporcionalmente à 
população, com os ajustes ne­
cessários no ano anterior às 
eleições, a fim de que nenhum 
estado nem o DF tivesse menos 
de oito ou mais de setenta depu­
tados, assegurada a irredutibi-
lidade das atuais representa­
ções. 

O autor da proposta básica 
para o entendimento defendeu a 
tese de que o equilíbrio federati­
vo é obtido através do Senado, 
Casa na qual cada estado tem 
três representantes, indepen­
dentemente da população. É ob­
servou que São Paulo deveria 
ter hoje 117 deputados federais, 
se o critério para a fixação da 
bancada — a população — fosse 
seguido sem quaisquer limites: 

— Um eleitor do Acre vale 
hoje 22 eleitores de Sâo Paulo — 
disse Izar ao CORREIO 
BRAZILIENSE. Os nordestinos 
estão mostrando um ódio a Sâo 
Paulo. É importante lembrar 
que 47 por cento da arrecadação 
do Pais vem do estado de São 
Paulo, e que a cidade de São 
Paulo é a maior cidade nordes­
tina do País. 

Uma questão bem menos po­
lémica envolvida no debate so­

bre a composição da Câmara 
era a data da vigência do novo 
número de deputados federais. 
Algumas emendas, por omis­
são, significavam a imediata 
aplicação do dispositivo consti­
tucional aprovado — do que re­
sultaria a assunção de suplen­
tes ainda este ano (os deputados 
biônicos). Mas a posição majo­
ritária foi a de que o aumento do 
número de deputados federais 
só valerá para a próxima legis­
latura e que isso deveria ficar 
explicitado. 

COMO E HOJE 

Pelo que determina a atual 
Constituição, deve haver, no 
máximo, 479 deputados fede­
rais, sendo que cada estado tem 
no mínimo oito e no máximo 60 
representantes na Câmara. O 
número de representantes por 
estado obedece a um cálculo de 
proporcionalidade feito pela 
justiça eleitoral, levando em 
conta a população de cada esta­
do e o quociente populacional — 
resultado da d"ivisão do número 
de habitantes pelo número total 
de deputados em cada legislatu­
ra, subtraídos os representan­
tes dos territórios. 

Se levasse em conta esta re­
gra, sem as correções exigidas 
pela Constituição (de que deve 
haver, no máximo, sessenta de­
putados por estado). São Paulo 
deveria ter 117 deputados e Mi­
nas Gerais, a segunda bancada, 
teria mais que os atuais 53 de­
putados. Os estados nordesti­
nos, no entanto, não teriam suas 
bancadas aumentadas conside­
ravelmente, o que gerou a polé­
mica ontem na Constituinte. 

Plenário derruba voto 
distrital para Câmara 

O sistema proporcional de vo­
to para a eleição da Câmara dos 
Deputados foi mantido ontem 
pelo plenário da Constituinte, 
após a rejeição de uma emenda 
propondo a adoçâo do voto dis­
trital misto e de outra remeten­
do para a lei ordinária a função 
de definir a forma de voto. Esta 
foi a primeira matéria do Título 
IV — que começou a ser votado 
ontem — a ser debatida pelos 
constituintes. Em votação ante­
rior, uma hora e meia após a 
sessão ser iniciada, o plenário 
aprovou 359 votos contra 81 e 
seis abstenções o Capítulo I, do 
Poder Legislativo, ressalvados 
os destaques. 

A manutenção do sistema 
eleitoral em vigor no Brasil — 
que distribui de forma propor­
cional, aos candidatos votados, 
os votos obtidos pela legenda — 
está prevista tanto no texto da 
Sistematização quanto no do 
Centrão. Foi defendida ontem 
pelos deputados José Genoíno 
(PT/SP) e Roberto Freire 
(PCB/PE), durante o encami­
nhamento das duas emendas re­
jeitadas pelo plenário. Eles tra­
taram de deixar claro que não 
existe qualquer vinculação en­
tre o voto distrital e o sistema 
parlamentarista de Governo, 
como acreditam alguns consti­
tuintes. Para Freire, inclusive, 
vincular um instituto ao outro 
não representa desinformação, 
"mas evidente má-fé". 

A discussão da matéria come-
com a apreciação de uma fusão 
de emendas propondo a eleição 
dos deputados através do voto 
distrital misto, nas condições 
estabelecidas em lei. A propos­
ta foi rejeitada por 340 votos 
contra 142 e 11 abstenções. A de­
fesa da emenda foi feita pelos 
deputados Adylson Motta 
(PDS/RS) e Osvaldo Macedo 
(PMDB/PR). Para eles, a ado­
çâo deste sistema consolidaria 
o regime democrático no País. 

O sistema distrital misto, ins­
pirado no modelo adotado na 
Alemanha Ocidental, tem re­
gras complexas que envolvem 
as normas do voto proporcional 
e do distrital puro. Por este sis­
tema, são escolhidos candidatos 
lançados por cada partido nos 
distritos eleitorais e, em segui­
da, um partido político da prefe­
rência do eleitor, que determi­
nará a participação da legenda 
na Câmara Federal. As vagas 
então passam a ser preenchidas 
pelos candidatos distritais e as 
cadeiras restantes (de acordo 
com a quantidade de votos no 
respectivo partido) sâo preen­
chidas por nomes apresentados 
previamente pela legenda. 

Os defensores do sistema pro­
porcional, como o deputado Jo­
sé Genoíno, advertem para o fa­
to de o voto distrital favorecer a 
troca de interesses e o poder 
económico. "Se for aprovada 
esta emenda", afirmou o depu­

tado petista ao se pronunciar 
contra a proposta, "estaremos 
legitimando o coronelismo de 
aldeia, os currais eleitorais". O 
voto distrital, principalmente, 
prejudica os pequenos partidos, 
já que polariza a eleição em 
partidos majoritários. 

A emenda apresentada pelo 
s e n a d o r J o s é R i c h a 
(PMDB/PR), propondo deixar 
a definição do sistema eleitoral 
para a lei ordinária, também foi 
rejeitada pelo plenário — por 
323 votos contra 143 e cinco abs­
tenções — por ter sido interpre­
tada como mais uma tentativa 
de implantação do voto distri­
tal. 

"Como acabamos de derru­
bar a proposta de voto distrital 
misto e os textos da Sistemati­
zação e do Centrão prevêem o 
sistema proporcional, o senador 
deve estar querendo o distrital 
puro", concluiu em seu-pronun-
ciamento contra a matéria o 
d e p u t a d o António Mar iz 
(PMDB/PB). Em defesa da 
emenda, o deputado Arnaldo 
Martins (PMDB/RO) tentou 
convencer o plenário que voto 
distrital misto é a mesma coisa 
que proporcional misto — "de 
qualquer maneira, teremos a 
metade dos deputados sendo 
eleitos por cada um dos proces­
sos", explicou. Para ele, a 
maior vantagem do sistema 
híbrido seria a proximidade dos 
eleitos com o eleitorado. 

Manobra da esquerda esvazia sessão 
O plenário da Assembleia Na­

cional Constituinte resolveu 
frear. no final da noite de on­
tem, a decisão do presidente 
Ulysses Guimarães de acelerar 
o processo de votação do texto 
constitucional. Em cinco horas 
de sessão, já haviam sido apre­
ciados mais de 40 dispositivos 
do capítulo do Poder Legislati­
vo, incluindo matérias que mo­
dificam totalmente, em alguns 
casos, as disposições atuais so­
bre o Congresso Nacional. As 
21h30, quando o quorum em ple­
nário ainda era de 340 superior 
ao necessário, mas na prática 
insuficiente para aprovar ou re­
jeitar qualquer matéria por 
maioria absoluta, o deputado 
José Costa (PMDB/AL) levan­
tou questão de ordem solicitan­
do a suspensão da sessão. 

Costa alertou para o fato de 

estarem votando matérias im­
portantes que corriam o risco 
de ficar prejudicadas por falta 
de quorum qualificado. Ulysses 
lamentou, mas disse que, regi-
mentalmente, não poderia aten­
der à solicitação do deputado. 
"O plenário é quem decide", 
ressaltou. Há poucos minutos 
havia sido rejeitada, sem o voto 
da maioria absoluta (280), pro­
posta do deputado Adhemar de 
Barros Filho (PDT/SP) preten­
dendo atribuir ao Congresso 
Nacional, e não ao Senado como 
acontece atualmente, a compe­
tência de escolher por voto se­
creto todos os membros do Tri­
bunal de Contas da União. Dos 
342 presentes. 194 votaram a fa­
vor, 141 contra e sete se abstive­
ram. 

Quando Ulysses Guimarães 
anunciou o destaque da deputa­

d a Myriam Portella (PDS/PI), 
propondo restabelecer o inciso 
do texto da Sistematização não 
adotado pelo Centrão (que sub­
mete a aquisição de imóvel ru­
ral por estrangeiros à aprecia­
ção e autorização do Congresso 
Nacional), a própria autora do 
destaque pediu para que a ses­
são fosse encerrada para não 
prejudicar sua matéria. Ela 
chegou a defender a proposta, 
enquanto o líder do PMDB. se­
nador Mário Covas (SP), e as li­
deranças dos partidos de es­
querda instruíam suas banca­
das para uma retirada em mas­
sa do plenário. 

As 21h50 o painel eletrônico 
registrou o número de presen­
tes, 155, e Ulysses Guimarães 
encerrou os trabalhos por falta 
de quorum. 

0 texto que se 
aprovou ontem 

TITULO IV - DA ORGANIZA­
ÇÃO DOS PODERES E SISTE­
MA DE GOVERNO 

Art. 55 — O Poder Legislativo é 
exercido pelo Congresso Nacio­
nal, que se compõe da Câmara 
dos Deputados e do Senado Fede* 
ral 

Art. 56 — A Câmara dos Deputa­
dos compõe-se de representantes 
do povo, eleitos em cada Estado 
e Território e no Distrito Fede­
ral, através do sistema propor­
cional. 

& 1" — Cada legislatura terá a 
duração de quatro anos, salvo 
dissolução da Câmara dos Depu­
tados, hipótese em que. com a 
posse dos Deputados após as elei­
ções extraordinárias, será inicia­
do novo período quadrienal. 

& 2" — O número de Deputa­
dos, por Estado ou pelo Distrito 
Federal, será estabelecido por 
lei complementar, proporcional­
mente à população, procedendo-
se aos ajustes necessários no ano 
anterior às eleições, de forma 
que nenhum Estado ou o Distrito 
Federal tenha menos de 8 ou 
mais de 70 Deputados, assegura­
da a irredutibilidade das atuais 
representações. < 

& 3" — Excetuado o de Fernan­
do de Noronha, cada Território 
elegerá quatro Deputados. o 

Art. 5 7 - 0 Senado Federal 
compõe-se de representantes dos 
Estados e do Distrito Federal, 
eleitos segundo o principio major 
ri tá rio. 

&]«- Cada Estado e o Distritp 
Federal elegerão três Senadores, 
com mandato de oito anos. 

& 2° — A representação de ca*-
da Estado e do Distrito Federa} 
será renovada de quatro em qua, 
tro anos, alternadamente, por 
ume dois terços. 

& 3" — Cada Senador será elei­
to com dois suplentes. 

Art. 58 — Cabe ao Congresso 
Nacional, com a sanção do PresU 
dente da República, dispor sobre 
todas as matérias de competên­
cia da União, ressalvadas as esí 
pecificadas nos artigos 59, 64 e' 
B5. e especialmente sobre: I — 
sistema tributário, arrecadação! 
e distribuição de rendas; 

II — plano plurianual, diretrizes, 
orçamentárias, orçamenta 
anual, operações de crédito, dívt 
da pública e emissões de curse 
forçado: 
III — fixação e modificação do 
efetivo das Forças Ármâdâs; 
IV — planos e programas nacio­
nais, regionais e setoriais de de­
senvolvimento; 

V — Kmites do território nacio­
nal, espaço aéreo e marítimo e 
bens do domínio da União: 
VI — transferência temporária 
da sede do Governo Federal; -
VII — concessão de anistia; 
VIII — organização administra-^ 
tiva, judiciária, do Ministério., 
Público e da Defensoria Pública., 
da União e dos Territórios e or­
ganização judiciária, do Ministé-" 
rio Público e da Defensoria Pú­
blica do Distrito Federal: 
IX — criação, transformação o 
extinção de cargos, empregos e 
funções públicas; , 
X — criação, estruturação e atri- • 
bulcões dos Ministérios e órgãos • 
da administração pública; 
XI — telecomunicações; 
XII — matéria financeira, cam­
bial e monetária, instituições fi­
nanceiras e suas operações; 
XIII — normas gerais de direito 
financeiro; 
XIV — captação e garantia da 
poupança popular; 

XV — moeda, seus limites de 
emissão, e montante da dívida 
mobiliária federal. 

Art. 59 — E da competência ex­
clusiva do Congresso Nacional: 

I — aprovar, ou não, tratados e 
acordos internacionais ou atos 
que acarretem encargos ou com­
promissos gravosos ao patrimó­
nio nacional: 

II — autorizar o Presidente da 
República a declarar guerra, a 
celebrar a paz, a permitir que 
forças estrangeiras transitem 
pelo território nacional ou nele 
permaneçam temporariamente, 
ressalvados os casos previstos 
em lei: 

III — autorizar o Presidente da, 
República ou o Primeiro- . 
Ministro a se ausentarem do 
Pais. quando a ausência exceder 
a 151 quinze) dias; 

IV — aprovar ou suspender o es­
tado de defesa, o estado de sítio e 
a intervenção federal; 
V — aprovar a incorporação, a 
subdivisão ou o desmembramen­
to de áreas de Territórios ou Es­
tados, ouvidas as respectivas As­
sembleias Legislativas; 
VI — mudar temporariamente a 
sua sede; 
VII — fixar para cada exercício 
financeiro a remuneração do 
Presidente da República, do 
Primeiro-Ministro e dos Minis­
tros de Estado; 

VIII — julgar anualmente as 
contas prestadas pelo Primeiro-
Ministro e apreciar os relatórios 
sobre a execução dos planos de 
governo: IX — fiscalizar e con­
trolar, conjuntamente, ou por 
qualquer das Casas, os atos do 
Poder Executivo, inclusive os da 
administração indireta; 

X — zelar pela preservação da 
sua competência legislativa face 
à atribuição normativa dos ou­
tros poderes; 
XI — sustar os atos normativos 
do Poder Executivo que exorbi­
tem do poder regulamentar ou 
dos limites de delegação legisla­
tiva: 

XII — apreciar os atos de conces­
são é renovação de concessão do 
emissoras de rádio e televisão; 
XII! — escolher dois terços dos 
membros do Tribunal de Contas 
da União; 

XIV — aprovar iniciativas do Po­
der Executivo referentes a atlvi-
dades nucleares; 

XV — autorizar referendo e 
plebiscito; 


